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Após quarenta anos, as conferências John Locke de 1973, profe-

ridas por Saul Kripke entre o final de outubro e o início de dezembro 
daquele ano, foram finalmente publicadas pela Oxford University Press. 
Durante todo este tempo, essas conferências circularam entre alguns 
poucos felizardos na forma de cópias de cópias de cópias. Agora, esse 
trabalho seminal está finalmente disponível ao merecido público mais 
amplo.  

As conferências John Locke de 1973 de Kripke tratam exata-
mente dos conceitos que dão título ao livro: referência e existência. 
Nessas conferências, Kripke desenvolve, estende e elabora ideias que 
haviam sido apresentadas nas conferências de 1970, sobre referência e 
identidade, que foram posteriormente publicadas sob o título Naming 
and necessity.  

A principal contribuição das conferências de Kripke de 1973 está 
no tratamento da semântica dos termos singulares e dos substantivos 
vazios, como “Hamlet”, “Zeus” e “unicórnio”. Para tanto, Kripke inicia 
revisando o estado da semântica, desde Frege e Russell até Donnellan. 
Frege e Russell viram “existir” como um verbo que é usado legitima-
mente em predicados de segunda ordem. Assim, eles viram a existência 



CESAR SCHIRMER DOS SANTOS 
 

Manuscrito – Rev. Int. Fil., Campinas, v. 36, n. 2, p. 355-361, jul.-dez. 2013. 

356 

como uma propriedade de propriedades, não de coisas singulares, pois 
não há razão para se usar um predicado que não pode ser falso de coisa 
alguma, como Russell defende em A filosofia do atomismo lógico, e Frege 
defende em “Função e conceito” (p. 6-7).  

Kripke não concorda com essa visão. Para ele, é legítimo atribuir 
existência a indivíduos, pois é inteligível que se diga que algo existe ou 
não (p. 36). Isso não quer dizer, contudo, que Kripke defenda que a 
existência é uma propriedade de primeira ordem, pois ele simplesmente 
não trata a existência como uma propriedade. Para apresentar esse pon-
to, precisamos partir da sua semântica da ficção e do discurso mitológi-
co. 

Para Kripke, os quantificadores da linguagem comum atravessam 
o domínio de entidades fictícias ou mitológicas. Isso não quer dizer, no 
entanto, que essas entidades são reais num sentido meinonguiano. Em 
vez disso, o ponto é que se trata de uma questão empírica descobrir se 
essas entidades existem ou não, pois se há, na ficção ou mitologia, um 
personagem fictício mitológico que faz, na ficção ou mitologia, tal e tal 
coisa, então esse personagem existe, dado que a ficção ou mitologia dá 
existência ao personagem (p. 71). Assim, Kripke não defende que a 
existência é uma propriedade. Tudo o que ele diz é que, através da fic-
ção ou da mitologia, se inventa entidades as quais se pode atribuir pro-
priedades (p. 146). Por exemplo, o personagem Huckleberry Finn exis-
te, pois há obras de Mark Twain que lhe dão existência. De modo que a 
existência desse personagem é uma questão empírica, bem diferente do 
que se dá quanto à existência de entidades matemáticas, e bem diferente 
da proposta de Meinong de atribuir aos entes fictícios um tipo diferente 
de realidade (p. 72). Um personagem de ficção é uma entidade abstrata 
que existe em virtude de atividades concretas, no caso narrativas. O 
caso é análogo ao da existência de nações, as quais existem em virtude 
de relações concretas entre as pessoas. O que torna verdadeiros os 
enunciados sobre as nações são as atividades das pessoas. De maneira 
análoga, o que torna verdadeiros os enunciados sobre personagens 
fictícios são as atividades dos narradores, pois personagens fictícios não 
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são entidades meinonguianas que existem automaticamente, pois só 
existem por causa das atividades dos narradores. E, é claro, um perso-
nagem fictício não é uma pessoa, de modo que Sherlock Holmes não 
foi e não deveria ser contado no censo dos habitantes de Londres, pois 
há diferenças entre entes fictícios e entes não-fictícios (p. 73-74). Em 
cada caso, o teste de realidade é ligar o verbo existir a uma propriedade, 
de preferência um sortal. Tome o sortal “pessoa”, querendo dizer uma 
pessoa de carne e osso. Levando em conta esse sortal (e desconsideran-
do acasos históricos), a frase “Existiu na Dinamarca um príncipe cha-
mado ‘Hamlet’” é falsa. Agora tome o sortal “personagem teatral”. 
Nesse caso, a frase “Existiu um personagem teatral chamado ‘Hamlet’” 
é verdadeira (p. 150). Essas duas questões fazem sentido, o que estabe-
lece a legitimidade de se tomar a existência como algo que se pode atri-
buir a indivíduos, sem no entanto se estabelecer com isso que a existên-
cia é uma propriedade, pois Russell tem razão ao dizer que uma propri-
edade legítima não é verdadeira de todas as coisas. O que se dá é justa-
mente que algo se apresenta como quantificável, e ser quantificável não 
é possuir uma propriedade, mas sim estar aí para receber propriedades.  

Em suma, Kripke defende que tudo aquilo que é quantificável 
existe, sem que a existência seja uma propriedade. Além disso, se algo 
existe (é quantificável), e é designado, então há referência. De modo 
que designadores de indivíduos fictícios ou mitológicos não são vazios. 
Não é o caso que “Hamlet” não tem referência, mas sim que com 
“Hamlet” o autor pretende que há uma referência, e através de tal pre-
tensão se estabelece uma referência, pois essa referência de faz de conta 
é um tipo de referência, de modo que na teoria de Kripke é errado dizer 
que “Hamlet” é um nome vazio (p. 103). Assim, é errado dizer que o 
nome “Hamlet” não designa nada, pois designa alguma coisa, não no 
mundo real, nem em um mundo meinonguiano, mas sim uma entidade 
abstrata que ganha existência através da narrativa de Shakespeare, e a 
qual se pode dar propriedades (p. 78).  
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A teoria esboçada acima tem inúmeros detalhes que não podem 
ser apresentados nessa resenha, além de diversos complicadores. Uma 
complicação é um certo duplo uso da predicação, pois podemos dizer 
que Hamlet é um personagem muito debatido, e também que Hamlet 
era melancólico. O predicado “é um personagem muito debatido” leva 
em conta o personagem Hamlet, enquanto o predicado “era melancóli-
co” leva em conta o que se dá na narrativa, e a confusão entre esses 
predicados traz ruído à teoria semântica (p. 74).  

Há também problemas relacionados à identidade das entidades 
mitológicas. Zeus e Júpiter eram o mesmo deus? Empregando a pro-
posta já presente em Naming and necessity, isso depende das origens dos 
seus respectivos panteões. Caso as origens sejam independentes, são 
dois deuses diferentes, caso contrário, são o mesmo deus. O importante 
é que essas questões sobre a identidade de entidades fictícias ou mitoló-
gicas se respondem com investigações empíricas, no caso pesquisas 
históricas (p. 77). Algo análogo vale para predicados vazios que se sus-
peita possuidores de extensão no mundo real, pois para provar que 
unicórnios existem é preciso provar que há conexão histórica entre os 
bichos que satisfazem a descrição e o mito que nos foi legado (p. 50).  

Outro ponto explorado na obra, mas ao qual apenas farei men-
ção, sem explorar minimamente, é a semântica dos substantivos. Nisso 
se mantém o paralelismo com Naming and necessity, pois quanto a essa 
obra é muito discutida a questão de se a teoria da designação rígida, 
pouco discutível no caso dos nomes próprios, como “Túlio” ou “Cíce-
ro”, pode ser estendida ao caso dos substantivos, como “ouro” ou 
“tigre”. Sem nos aprofundarmos na questão, indico apenas que, na obra 
que resenhamos, Kripke considera o discurso sobre predicados vazios é 
tão problemático quanto o discurso sobre nomes vazios, e digno de 
soluções análogas (p. 43).  

Nas palestras mais adiantadas, Kripke propõe aplicações da sua 
teoria a outras áreas da filosofia, como a epistemologia. Em suma, 
Kripke propõe a seguinte analogia: o discurso histórico sobre um per-
sonagem real está para o discurso fictício sobre um personagem real de 
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maneira análoga ao modo como as propriedades reais de um objeto 
estão para as propriedades percebidas perspectivamente desse objeto. 
Apresentarei os elementos centrais dessa proposta, adiantando apenas 
que, na melhor das hipóteses, o que Kripke nos apresenta é insuficiente 
para estabelecer a analogia.  

Kripke apresenta uma analogia entre sense data e personagens fic-
tícios que funciona da seguinte maneira. Algumas pessoas reais, como 
Napoleão, também são personagens de filmes e outras obras de ficção. 
Assim, podemos dizer dessas pessoas que elas têm propriedades que 
podem ser descobertas pelos historiadores, e também que certos narra-
dores lhes atribuíram outras propriedades, deixando claro que se tratava 
de propriedades fictícias. Algo análogo se daria com os sense data. Uma 
casa, vista de longe ou de perto, tem as mesmas propriedades, isto é a 
mesma altura, área etc. Mas a percepção dessa casa por uma pessoa que 
se aproxima tem outras propriedades, pois se pode dizer que se trata de 
algo que fica cada vez maior. A propriedade de crescer pertence à casa 
na percepção, assim como certas propriedades pertencem a Napoleão 
na ficção (p. 98-99). Assim, pela analogia de Kripke, o contexto percep-
tual possibilita que se atribua certas propriedades a coisas reais, tal co-
mo se dá quando fazemos ficção sobre coisas reais. O caso das alucina-
ções seria diferente, pois aqui haveria analogia com o caso no qual se 
tem um personagem fictício desde o início. Por exemplo, minha prima 
Josefina alucina um fantasma. Se é assim, então há um fantasma na 
alucinação, assim como há um personagem na ficção (p. 99).  

Creio que a proposta de Kripke para o caso da percepção pode-
ria ser estendida para o caso da memória, pois se uma coisa é o objeto 
percebido, e outra coisa (igualmente existente) é o objeto na percepção 
(o qual seria análogo a um personagem de ficção), então uma coisa é o 
objeto lembrado, e outra coisa (igualmente existente) seria o objeto na 
memória (o qual também seria análogo a um personagem de ficção). 
Mas tenho dúvidas sobre o quanto esta proposta nos ajuda a entender a 
percepção, a memória e outros estados epistêmicos.  
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Em outras conferências, Kripke apresenta sérias reservas ao mo-
do como Keith Donnellan analisa as descrições definidas. Como é 
bem-sabido, Donnellan distingue entre dois usos das descrições defini-
das: referencial e atributivo. Alguém diz, apontando para um homem 
que está ao lado de uma mulher, “O marido dela é um homem gentil”. 
Mas o homem não é o marido da mulher, de modo que a descrição não 
é satisfeita. Isso é um problema no uso atributivo de uma descrição 
definida, mas não no uso referencial, pois podemos ter sucesso em 
referir ao homem através da descrição “o marido dela” mesmo que ele 
não seja o marido dela. Donnellan diz que, se é assim, então há um 
problema na análise de Russell das descrições definidas, pois a mesma 
supõe que toda descrição funciona atributivamente. Kripke, no entanto, 
não vê qual seria a pertinência semântica das distinções de Donnellan 
como bases para a crítica a Russell, pois Donnellan não teria mostrado 
que as descrições definidas são semanticamente ambíguas, sendo que 
tudo o que Russell quis foi apresentar uma análise semântica das descri-
ções definidas. Donnellan diz que as descrições definidas podem ser 
usadas de maneira referencial ou semântica. Mas, se é assim, então sua 
proposta é meramente pragmática, e não conta para a rejeição da análi-
se semântica proposta por Russell (p. 110-111). Para Kripke, o que 
pode haver, e Donnellan não notou, é uma diferença entre a referência 
semântica e a referência do falante. Levando em conta o idioleto de um 
falante, podemos distinguir entre as intenções gerais do falante no uso 
de um termo singular (incluindo nomes próprios e descrições defini-
das), e suas intenções específicas em um determinado contexto. No 
entanto, esses não são dois sentidos de um termo singular, pois se trata 
de uma distinção pragmática, dado que se apoia nas intenções do falan-
te. Assim, Donnellan não teria nenhum argumento semântico contra 
Russell (p. 118-123).  

A partir dessa discussão, Kripke mostra que há casos nos quais 
um elemento pragmático pode ganhar força semântica. Tome um caso 
no qual uma expressão usada com o significado do falante é o antece-
dente de um anafórico. Por exemplo: “O marido dela é um homem gen-
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til, ele sempre a trata com carinho”. Em um caso como esses, a descri-
ção definida ganha um papel semântico, ainda que o homem referido 
não seja marido da mulher em questão. Logo, apesar de ser uma noção 
pragmática, a noção de referência do falante é relevante para a semânti-
ca, pois nada impede que uma referência do falante seja transmitida 
pela anáfora ou pela comunicação, e que ganhe valor semântico através 
da transmissão, podendo provocar uma mudança linguística (p. 128-
136).  

As críticas de Kripke a Donnellan não cessam aí, pois, ao contrá-
rio de Russell e Frege, Donnellan não analisou como sua proposta fun-
cionaria no caso do discurso indireto. Considere a atribuição de atitude 
proposicional “Marcos pensa que o marido dela é um homem gentil”. 
Nesse caso, a descrição definida estaria sendo usada referencialmente 
ou atributivamente? Nenhuma das duas coisas. E, ainda assim, as análi-
ses semânticas das descrições definidas propostas por Russell e Frege se 
manteriam operantes (p. 134).  

Nesse conjunto de conferências, Kripke não pretende ter resol-
vido todos os problemas semânticos envolvidos na questão dos termos 
singulares vazios. Em vez disso, sua proposta pretende apenas ser me-
nos ruim do que as alternativas. Há problemas. Por exemplo, dado que 
a análise semântica de um nome vazio, como “Hamlet”, requer que se 
considere as intenções do narrador para se concluir que há pretensão de 
referir, disso segue que é preciso considerar o conteúdo de um nome 
para se estabelecer sua análise semântica correta. Mas isso é intolerável 
(p. 147) Não deveria haver diferentes análises para frases com nomes 
de entes fictícios e frases com nomes de entes não-fictícios (p. 150). 
Apesar desse problema, as conferências de Kripke continuam atuais, 
pois nos trazem ganhos na compreensão da referência e da existência.  


